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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação / Remessa Necessária 
nº 1001047-13.2019.8.26.0394, da Comarca de Nova Odessa, em que é recorrente 
JUÍZO EX OFFICIO e Apelante MUNICÍPIO DE NOVA ODESSA, é apelado 
MILLENIUM RESIDENCE LOCACAO PARA EVENTOS LTDA..

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 8 de janeiro de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO N°: 1001047-13.2019.8.26.0394

APELANTE: MUNICÍPIO DE NOVA ODESSA

APELADO: MILLENIUM RESIDENCE LOCACAO PARA 

EVENTOS LTDA.

COMARCA: NOVA ODESSA

VOTO Nº 35281

EMENTA
DIREITO TRIBUTÁRIO.  APELAÇÃO. TAXA 
DE PUBLICIDADE.  NULIDADE DO TÍTULO.  
Tra ta -se  de  ape lação  in te rpos ta  pe lo  Munic íp io ,  
v i sando a  re forma da  sentença  que  dec la rou  a  
nul idade  do  t í tu lo  cor respondente  à  cobrança  da  
t axa  de  publ ic idade .  A Fazenda  Munic ipa l  a lega  
que  a  t axa  decor re  do  exerc íc io  do  poder  de  
pol íc ia  e  da  ex i s tênc ia  de  es t ru tura  
adminis t ra t iva  de  f i sca l ização .  O Código  
Tr ibutár io  Munic ipa l  condic iona  a  
ex ig ib i l idade  da  t axa  de  l i cença  para  
publ ic idade  a  um pedido  prévio  de  l i cença  e  à  
e fe t iva  ve iculação  do  mater ia l  publ ic i t á r io .  
A Fazenda  Munic ipa l  não  enf rentou  a  a legação  
da  inexis tênc ia  da  publ ic idade ,  o  que  
inviabi l i za  a  cobrança  da  t axa .  
A mera  ex i s tênc ia  de  es t ru tura  de  f i sca l ização  
não  jus t i f i ca  a  cobrança  da  t axa ,  que  es tá  
v inculada  à  e fe t iva  rea l ização  da  publ ic idade .  
Sentença  mant ida .  Recurso  improvido .

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de apelação 

interposto pelo MUNICÍPIO DE NOVA ODESSA ,  por meio do 

qual objet iva a reforma da sentença de f ls.  465/470, que ju lgo 

procedentes os embargos à execução, para reconhecer e 

declarar e a nul idade da Cert idão de Dívida At iva nº 1460 (f l .  

30).  Em relação as demais CDAs, quais sejam: Cert idão de 

Dívida At iva nº 1278 (f l .  27) e Cert idões de Dívida At iva nº 

1277 e 1275 (f ls .  28/29),  ju lgou ext inta a execução, sem 

resolução do méri to,  com fu lcro no art igo 485, VI ,  do Código 

de Processo Civi l ,  pela perda do objeto,  conforme 

determinação da Coordenadora do Setor de Tr ibutação e 

Dívida At iva e pelo Coordenador do Setor de Fiscal ização e 
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Rendas (f ls .  394/400).  Sem prejuízo,  consequentemente,  

ju lgando ainda ext inta a execução f iscal  nº 

1500397-74.2017.8.26.0394, com fu lcro no art .  803,  I ,  do 

mesmo dip loma legal ,  impondo-lhe o pagamento da 

sucumbência,  f ixada a verba honorár ia em R$ 700,00,  por 

equidade .

Sustenta,  em suma, que a taxa de 

publ ic idade possui como fato gerador o poder de pol íc ia 

exercido pelo Municíp io,  presumindo-se que a Administração 

Públ ica ut i l iza de sua estrutura operacional para real izar as 

f iscal izações necessárias ao contro le da ut i l ização e 

exploração de anúncios,  cumpridas de maneira permanente e 

contínua, em especia l ,  considerando-se a presunção de 

legi t imidade dos atos administrat ivos,  decorrente do Princíp io 

da Legal idade inerente à própria Administração Públ ica.  Alega 

que o Juízo a quo deixou de observar o art igo 98 e parte f inal  

do art igo 122 do Código Tr ibutár io Municipal ,  os quais 

est ipulam a necessidade de prévia l icença, uma vez que 

decorrente do poder de pol íc ia do Municíp io,  pouco 

importando a ocorrência efet iva da publ ic idade.  Ademais,  fo i  a 

Apelada que sol ic i tou,  através do processo administrat ivo nº 

10.709/2014 (f ls .  343/393),  autor ização para insta lação dos 

painéis publ ic i tár ios na forma da Lei  nº 2084/2005 e Decreto 

2135/2006. Dessa forma, a Apelada age de forma 

contradi tór ia,  sendo vedado pelo ordenamento juríd ico o 

comportamento contradi tór io “venire contra factum proprium”.  

Por meio deste pr incíp io é vedado que uma parte adote um 

comportamento d iverso daquele adotado anter iormente,  em 

verdadeira surpresa à outra parte,  buscando-se proteger com 

este pr incíp io a conf iança e lealdade das re lações juríd icas,  

daí  porque pugna pela inversão do ju lgado .

Contrarrazões a f ls .  487/498. 

É o re latór io.

O recurso não merece provimento.  

Prel iminarmente,  afasta-se a a legação de 

não conhecimento do recurso por ausência de dia let ic idade, 

uma vez que é possível  ident i f icar nas razões matér ia 

impugnada que é objeto da controvérsia,  l imitada ao exame da 
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nul idade do t í tu lo correspondente à cobrança de taxa de 

publ ic idade, com razões art iculadas,  o suf ic iente para atender 

aos requis i tos de admissib i l idade.

No méri to,  melhor sorte não socorre ao 

Municíp io,  ora apelante.  

A Fazenda Municipal ,  ora apelante,  sustenta 

que o fato gerador da Taxa de Publ ic idade decorre do 

exercíc io do poder de pol íc ia e da existência de estrutura 

administrat iva de f iscal ização. 

Mas, sem razão. 

O Código Tr ibutár io Municipal ,  ao prever a 

taxa de l icença para publ ic idade, condic iona a sua 

exig ib i l idade a um pedido prévio de l icença, a cargo do 

contr ibuinte (art igo 124),  bem como da efet iva veiculação do 

mater ia l  publ ic i tár io,  cabendo à f iscal ização municipal  ver i f icar 

a ocorrência dessa si tuação fát ica.

No caso concreto,  a Fazenda Municipal ,  ora 

apelante,  ao ensejo da impugnação, não enfrenta 

propriamente a a legação da inexistência da publ ic idade, cuja 

l icença ter ia s ido requerida pela ora apelada.

Nesse ponto não há qualquer comportamento 

contradi tór io por parte da devedora,  uma vez que o pedido de 

l icença prévia para publ ic idade não signi f ica obr igator iamente 

a v inculação desta no espaço dest inado para tanto.

Essa comprovação efet iva da veiculação 

publ ic i tár ia não decorre,  portanto,  da mera existência de 

estrutura de f iscal ização, pois essa taxa não se equipara 

aquelas previstas no art igo 77 do Código Tr ibutár io Nacional,  

afastando assim o exercíc io do poder de pol íc ia para just i f icar 

a sua cobrança.

Vale d izer,  como bem sal ientado na 

sentença, por opção do legis lador local ,  a incidência t r ibuto 

está v inculada à efet iva real ização da publ ic idade pelo 

contr ibuinte,  não bastando a existência da estrutura 

administrat iva de f iscal ização .

A sentença, portanto,  deve ser mant ida por 

seus próprios fundamentos,  e is que enfrentou todas as razões 
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repr isadas no recurso de apelação, majorada a verba 

honorár ia em mais R$ 700,00 (setecentos reais),  a t í tu lo de 

honorár ios sucumbencia is recursais .

Diante do exposto,  meu voto nega 

provimento ao recurso.  

REZENDE SILVEIRA
                                          Relator
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